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IEFF - RXERCTCTO DE 1988 - TRIBUTACAO REFLEXA - 
PROCESSO DECORRENTE - Tratando-se de processo de-
corrente, a intima relação de causa e efeito que
informa os dois procedimentos, leva a que o resul-
tado do julgamento do feito reflexo acompanhe
aquele que foi dado ao processo matriz.

CORRECAO DE 7NSTANCIA - A reclamação apresentada
contra matéria agravada em decisão de primeira
instância configura nova impugnação em respeito ao
duplo grau de jurisdição.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ELSON FERREIRA HERMANO.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DEVOLVER os autos

repartição de origem para apresentar impugnação quanto A parte inovada

pela autoridade de primeira instância, nos termos do relatório e voto

que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sess5es, em 23 de setembro de 1993

Wed%fremilee-44
LEILA MARIA , SCHERRER LEITA0	 - PRESIDENTE
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ANTONIO	 :4, CARDOSO	 - RELATOR
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Evandro Pedro Pinto, Carlos Walberto Chaves Rosas, Miguel Rendy,

Paulo Roberto de Castro (Suplente convocado) e Sérgio Murilo Marello

(Suplente convocado). Ausentes, justificadamente, os Conselheiros

Waldyr Pires de Amorim e Célio Salles Barbieri Júnior.
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Trata-se de Auto de Infração relativamente ao IRPF,
decorrente de Ag eão Fiscal que detectou irre g ularidades na apuraçeáo do
Imposto de Renda da Pessoa Juridica ELSON FERREIRA HERMANO (EMPRESA
INDIVIDUAL), contra a q ual foi lavrado o Auto de Infração de fls. 27,
nela constataclão de omisso de rendimentos no valor de
Cr$1.419.569.978,00 ( p adrão monetério da ép oca), o que resultou em
relativamente à em p resa individual equi parada à pessoa jurrdica,
obtidos da prestação de serviços de trans porte no ano-base de 1985,
p elo Sr. ELSON FERREIRA HERMANO, empregando para tal, trás caminhaes
de sua propriedade e a ajuda de motoristas contratados, sendo o valor
original do IRPF, obejto deste processo, equivalente a 2.476,76 ORTN.

	

Tal	 irreguralidade	 foi constatada	 a	 partir	 de
p rocedimento de revisão interna na declaração do IRPF, do
contribuinte, q uando apurou-se que o mesmo não ofereceu à tributação o
valor sup ra descrito, que o mesmo recebeu da CONSTRUTORA QUEIROZ
GALVA0 S/A.

Na imp ugnação de fls., o interessado alega, em srntese,
o seguinte:

que o referido auto é mera decorréncia do auto
relativo ao IRPJ, lavrado na mesma data, contra o im pugnanate na
condição empresa individual estando o auto p rinci p al eivado de
nulidade, razão pela qual deve o mesmo ser tornado sem efeito,
consequentemente devendo extinguir-se o crédito tributério respectivo,
ante a intrínseca rela4o de que a decisão prolatada no processo
matriz tem de ser a p licada em seus decorrentes.
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A autoridade Julgadora sin g ular, mantém p rocedente o
A.I., em decisião assim ementada:

"PROCESSO DECORRENTE DE IRPJ. Tratando-se de autuaçãmes
reflexas é de ser mantido o mesmo tratamento dado ao
p rocesso principal de IRPJ, quando as aleg aç6es da
defesa nnéo apresentam argumentos diferenciados, de
direito ou de fato.

AÇO FISCAL PROCEDENTE."

No recurso de fls., sao ratificadas as alegaç6es da peça
exordial.

C o Relatdrio.
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Conselheiro ANTDNIO LISBOA CARDOSO - RELATOR

O recurso atende às condiçaes de admissibilidade
previstas no art. 33 do Decreto na 70.235/72, razão p ela q ual do mesmo
tomo conhecimento.

Trata-se de processo decorrente, cujo processo
p rinci p al, objeto do recurso TID 103.522, foi levado a julgamento na
sessão do dia 20 (vinte) deste mes, tendo sido procedido naquele
CORRECAO DE INSTANCIA pelo fato de ter sido aplicada a TRD na autuação
como CORRECAO MONETARIA e na decisão como juros moratdrios, pelo que
houve	 aperfeiçoamento do lançamento p ela	 autoridade	 julgadora
singular.

Considerando a rntima relação de causa e efeito
existente entre o processo matriz e o seu decorrente, deve este seguir
o mesmo resultado daquele.

Isto posto, voto no sentido de reabrir p razo	 ao
contribuinte p ara apresentar imp ugna4o q uanto	 parte inovada pela
autoridade de p rimeira instNncia

Brasrlia(DF), 23 de setembro de 1993.

.\\,‘
Antánio Lisboa ardoso - Relator.
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